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	Formulário para Licenciamento Ambiental de
Linhas de transmissão


	DEMA



REQUERIMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

................................................................., de CPF/CNPJ n.º ................................. requer análise

             (Nome / Razão Social)
das informações anexas para solicitação de ................................................................................. 

                                                                                  (Tipo de Documento Licenciatório)

para a atividade de.........................................................................................................................

                                                                     (Descrição da Atividade )
Nestes termos

Pede deferimento

Estação, ______ de _____________de _____ . 

[image: image1.jpg]                                                    

                                                          Assinatura do Responsável Legal/Procurador Legal


                                                                         Nome Legível


                                                                        Endereço completo


                                                                        Telefone p/contato


                                                                         Cargo

                                                                          CIC/CPF

ÀDEMA – Departamento de Meio Ambiente

Rua Fiorelo Piazzetta, nº 95, Estação/RS

CEP: 99.930-000

Caso seja assinado por terceiros, este requerimento deverá ser acompanhado de Procuração Simples para esta finalidade.

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO: As orientações para o licenciamento de atividades industriais encontram-se a seguir. Os campos desta folha marcados com asterisco (*) são de preenchimento obrigatório.
1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	NOME / RAZÃO SOCIAL *: 

	End.: rua/av *: 
	n.° *:

	Bairro *: 
	CEP *:
	Município *:

	Telefone *: (      ) 
	FAX *: (      ) 
	e-mail:

	CNPJ (CGC/MF n. º) *:
	CGC/TE n.° *:

	CPF/CIC n.° *: 

	End. P/ correspondência: rua / av *:
	n.° *:

	Bairro *: 
	CEP *:
	Município *:

	Contato - Nome *:
	Cargo *:

	Telefone p/ contato*: (      ) 
	FAX: (      ) 
	E-mail:

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração), etc.), informar a antiga

	razão social. Razão social anterior:
	


2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO

	Atividade: linha de transmissão                                                                               Código do ramo: 3510,22

	Nome da linha:

	Municípios envolvidos (listar todos):

	

	

	Coordenadas geográficas * (Lat/Long)  no Sistema Geodésico, SIRGAS 2000 

	Ponto inicial

	Lat. (Ф)
	-
	
	
	,
	
	
	
	
	
	
	
	Long (λ)
	-
	
	
	,
	
	
	
	
	
	
	

	Ponto final

	Lat. (Ф)
	-
	
	
	,
	
	
	
	
	
	
	
	Long (λ)
	-
	
	
	,
	
	
	
	
	
	
	

	Responsável pela leitura no GPS

	Nome: _____________________________________________________________
	Telefone: (___)________________

	Profissão: __________________________________
	N.º Registro no Conselho Profissional: ______________________


*  Lat: Latitude; Long: Longitude

3. MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO À DEMA
	Tipo de documento a ser solicitado:

 Licença Prévia

 Licença de Instalação

 Licença de Operação


	 Autorização

 Declaração

 Renovação: nº Licença anterior:________________________


Obs: Antes de passar às instruções, leia atentamente as seguintes definições:
DEFINIÇÕES IMPORTANTES:

Empreendedor: o responsável legal pelo empreendimento/atividade.

Empreendimento: a atividade desenvolvida em uma determinada área física.

Licença: documento que autoriza, pelo prazo constante no mesmo, a viabilidade, a instalação ou o funcionamento de um empreendimento/atividade e determina as condicionantes ambientais.

Prévia (LP): a licença que deve ser solicitada na fase de planejamento da implantação, alteração ou ampliação do empreendimento.

De Instalação (LI): a licença que deve ser solicitada na fase anterior à execução das obras referentes ao empreendimento/atividade; nesta fase, são analisados os projetos e, somente após a emissão deste documento, poderão ser iniciadas as obras do empreendimento/atividade.

De Operação (LO): a licença que deve ser solicitada quando do término das obras referentes ao empreendimento/atividade; somente após a emissão deste documento o empreendimento/atividade poderá iniciar seu funcionamento.
Declaração: documento que relata a situação de um empreendimento/atividade, não sendo autorizatório.

Autorização: documento que autoriza uma determinada construção/instalação bem definida por prazo determinado, não renovável.

OBSERVAÇÃO: a solicitação de licença deverá estar de acordo com a fase em que se encontra o empreendimento: concepção, obras de terraplenagem ou de construção, mesmo que não tenha obtido anteriormente a licença prevista em lei. Caso a empresa esteja em situação irregular, ou seja, em obras sem licença, deverá regularizar-se, entrando com a solicitação da licença para a fase em que se encontravam até 2012 conforme Art. 67 do Código estadual do Meio Ambiente, porém, ficando sujeita à aplicação das penalidades previstas em lei.

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO:
CAMPO 1- IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL: identificar a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade para a qual está sendo solicitado o documento no DEMA, conforme consta no contrato social da pessoa jurídica ou, no caso de pessoa física, conforme consta no documento de identidade.

No caso de endereço fora da área urbana, onde não há serviço de correio, deverá ser informado o endereço viável para entrega de documentação pelo serviço de correios.

CAMPO 2 - IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO

ATIVIDADE: especificar para qual atividade está solicitando o documento no DEMA (exemplos: Loteamento, Depósito de Produtos Químicos, etc.), informando o endereço, telefone, fax e as coordenadas geográficas da mesma.

As coordenadas geográficas deverão ser obtidas com Receptor GPS, com as seguintes configurações:

Formato das coordenadas geográficas, em graus decimais, com 5 (cinco) casas após a vírgula no sistema geodésico (Datum) SIRGAS2000. Não serão aceitas coordenadas em sistema diferente deste, inviabilizando o protocolo de processo no DEMA.

A medição deverá ser realizada e apresentada juntamente com a primeira solicitação de documento licenciatório junto ao DEMA e poderá ser dispensada a partir de que passe a constar em documento emitido por esta fundação.

Informamos que as coordenadas geográficas, no Rio Grande do Sul, variam de -26 a -34 graus para Latitude e de -49 a -58 graus para Longitude.

Exemplo de leitura:

	-
	2
	8
	,
	5
	6
	5
	4
	2

	-
	5
	1
	,
	9
	8
	7
	7
	8


O ponto escolhido para a medição deverá obrigatoriamente estar dentro da área do empreendimento e no seu acesso principal.

CAMPO 3- MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO 

Identificar qual documento está sendo solicitado. No caso de renovação, indicar o número do documento anterior e o número do processo do DEMA no qual consta o referido documento.

4. Objetivo do empreendimento:
Informar o objetivo para o qual o empreendimento está sendo projetado, de forma clara e concisa.

5. INFORMAÇÕES GERAIS – Descrição do projeto
5.1. Em caso de linhas de transmissão com tensão ≥ 34,5 kV – ramo de atividade: 3510.22
5.1.1. Tensão:________________kV
5.1.2. Extensão: ___________________km
5.1.3. Estruturas:
	Tipo de estrutura
	Modelo *
	Quantia (um)
	Altura mínima
	Altura máxima

	Metálica
	
	
	
	

	Madeira
	
	
	
	

	Outra (especificar)*
	
	
	
	


* Por exemplo estaiada ou autoportante.

5.1.4. Faixa de servidão (m):__________________________________
5.1.5. Tipo de cabeamento:___________________________________
5.1.6. Número de cabos/fios por estrutura (se possui opgw):_________________________
5.1.7. Faixa de segurança entre a altura da vegetação e altura dos cabos (m):___________
5.1.8. N.º de cabos por fase:___________
5.1.9. Indicar tipo de circuito das estruturas (simples ou duplo):​​​​​​​​​​​​​________________________

5.1.10. Indicar disposição dos cabos nas estruturas (vertical ou horizontal):________________________

5.1.11. Indicar distâncias de segurança entre os cabos energizados, conforme NBR-5422:

	Descrição 
	Distância (m)

	Solo
	

	Vegetação
	

	Residências
	

	Outra (especificar)*
	


5.1.12. Indicar necessidade de instalação de sinalizadores para avifauna nos cabos para-raios:​​​​​​​​​​​​​​_________________________

5.1.13. Croqui esquemático das estruturas na sua configuração final (operação):

5.1.14. Localização das estruturas (vértices do eixo do corredor para a LP, vértices e torres para LI)
	Tipo 
	Coordenada Geográfica*

	
	Lat. (()
	Long (()

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


* as coordenadas geográficas deverão também ser disponibilizadas em arquivo de texto e kmz ou kml.
5.1.15. Indicar as travessias da Linhas de Transmissão sobre rodovias, ferrovias, oleodutos, rios navegáveis, áreas especialmente protegidas, etc. obedecendo aos critérios e as exigências normativas dos Órgãos Responsáveis, conforme Decretos Federais nº 84.398/82 e 86.859/82:
	Tipo
	Proprietário
	Nome
	Coordenada Geográfica

	
	
	
	Lat. (()
	Long (()

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


5.1.16. Indicar o cruzamento (transposição) da Linhas de Transmissão e/ou linha de subtransmissão por outras linhas (com tensão superior, inferior ou igual), rede de distribuição, linha telegráfica, linha telefônica, cercas, obedecendo aos critérios definidos e às exigências normativas das concessionárias envolvidas:

	Tipo
	Proprietário
	Nome
	Coordenada Geográfica

	
	
	
	Lat. (()
	Long (()

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


5.1.17. Sítios ou monumentos arqueológicos, paleontológicos, pré-históricos, históricos, de valor paisagístico, artístico

	Tipo 
	Coordenada Geográfica

	
	Lat. (()
	Long (()

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Obs: em caso afirmativo, deverá atender as Leis Estaduais nº 11.738/2002 e 11837/2002, e Portaria FEPAM nº 115/2015.
5.2. Em caso de Sistema de transmissão – ramo de atividade: 3510.23 
OBS.: Neste sistema poderão ser licenciadas as linhas antigas, ainda não regularizadas, e as linhas que possuem Licença de Instalação ou Licença de Operação. As novas linhas serão consideradas ampliações do sistema e serão licenciadas como Linhas de Transmissão com tensão ≥ 34,5 kV, utilizando-se a documentação referente a esta.

5.2.1. Caracterização de cada uma das linhas que compõem o sistema
	N.º da estrutura e modelo
	Lat. (()
	Long (()
	Altura 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


5.2.2. Faixa de servidão (m):__________________________________

5.2.3. Tipo de cabeamento:__________________________________

5.2.4. Número de cabos/fios por estrutura (se possui opgw):_________________________

5.2.5. Faixa de segurança entre a altura da vegetação e altura dos cabos (m):___________

5.2.6. Caso possua sinalizadores para avifauna apresentar a sua distribuição e modelo;

5.2.7. Caso possua sinalizadores aéreos deve ser apresentada a sua distribuição.

5.2.8. Croqui esquemático das estruturas na sua configuração final (operação):
6. PASSIVOS AMBIENTAIS:

	Existe passivo ambiental na área a ser utilizada pelo empreendimento?
	
	SIM
	
	NÃO

	Em caso afirmativo, descrever o passivo ambiental da área:

	

	


7. Quanto à localização do empreendimento em relação às Unidades de Conservação:
Informe, OBRIGATORIAMENTE, a localização do empreendimento em relação às Unidades de Conservação (UC), que se encontram definidas na Lei Federal n.°9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza:

	1. Não há U.C. em um raio de 10 km da localização do empreendimento
	

	2. Dentro dos limites de uma Unidade de Conservação
	

	3. Dentro de um raio de até 10 km de uma Unidade de Conservação 
	

	4. Dentro da poligonal da Zona de Amortecimento determinada pelo Plano de Manejo
	


Se houver UC (situações 2 a 4 no item acima), assinale o âmbito do Gestor da UC:

	
	Municipal
	Especificar o nome da UC:

	
	Estadual
	Especificar o nome da UC:

	
	Federal
	Especificar o nome da UC:


Observação 1: esta informação poderá ser obtida junto ao DUC/SEMA, através do e-mail duc@sema.rs.gov.br
Observação 2: se UC Municipal, o empreendedor deverá apresentar, junto a solicitação de licença, autorização do Órgão Gestor.
8. INFORMAÇÕES SOBRE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 

8.1 Supressão de vegetação?   Sim   Não . Em caso afirmativo, informar:
	Tipo:  Mata Atlântica  Outros – Informar a região fitogeográfica:________________________________________ 

	Área de vegetação a ser suprimida:  _________ ha

	Haverá necessidade de emissão de Documento de Origem Florestal (DOF): Sim   Não 

	Informar o destino da matéria-prima florestal:




9. IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELO PREENCHIMENTO 

	Nome(s) do(s) profissional(is) ou empresa:                                                    

Registro(s) profissional(is) ou da empresa:                                                                    ART(s) n.º (s).:

	Endereço:                                                                                                      n.°

	Bairro:                                             CEP:                            Município:

	Telefone: (     ) 
	fax: (     )
	Celular: (     )

	e-mail:                                                                                     CPF/CNPJ:

	ASSINATURA:                                                                  CARIMBO DA EMPRESA/do profissional:



10.  RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA:

Responsabilizo-me pela veracidade das informações prestadas no presente formulário.

	NOME: 

	CARGO:                                                                                                                                     DATA:        /        /            

	ASSINATURA:                                                                  CARIMBO DA EMPRESA:




ORIENTAÇÕES PARA LICENCIAMENTO 

Para facilitar o preenchimento do formulário:
· Este formulário pode ser preenchido no computador, entretanto, deve ser impresso e assinado por representante legal da empresa, e entregue no DEMA. Caso opte por preenchimento à caneta, imprima-o, ou solicite o formulário em papel.

· Este formulário também se encontra na Internet: http://www.fepam.rs.gov.br.

· Este formulário não poderá ser alterado, nem suprimidos itens, exceto nos casos em que os espaços não sejam suficientes. Neste, caso digite “enter” ou insira linhas, quando necessário:
Informações:
· Solicita-se respeitar a ordem de numeração dos “Documentos a serem apresentados”  identificando-os com título e número do respectivo item.
· Solicita-se que os documentos não sejam encadernados, pois os mesmos serão imediatamente inseridos no processo administrativo.
· A emissão do documento solicitado dependerá da exatidão e do preenchimento correto e completo das informações apresentadas, bem como deverá constar assinatura nos respectivos documentos.
Documentos a serem apresentados:
Para Licenciamento Ordinário, com dispensa de EIA-RIMA:
1 Na solicitação de LICENÇA PRÉVIA 
1.1 Requerimento de solicitação de Licença Prévia (LP), devidamente assinado;
1.2 Procuração: quando terceiros representarem o empreendedor, a procuração deverá ser apresentada, com o documento assinado pelo responsável legal;
1.3 Procuração do proprietário da empresa, com assinatura reconhecida em cartório, autorizando os profissionais responsáveis técnicos, a representar a empresa perante o DEMA;
1.4 Cópia do cartão CNPJ, (imprimir do “site” da Receita Federal);
1.5 Cópia do comprovante de pagamento dos custos dos Serviços do Licenciamento Ambiental (Gerar boleto).

1.6 Formulário para licenciamento ambiental de “Linhas de Transmissão” disponível em www.fepam.rs.gov.br, devidamente preenchido e assinado;
1.7 Certidão atualizada (em vigor) da Prefeitura Municipal, que conste: 

1.7.1 razão social do empreendedor, 

1.7.2 o endereço completo do empreendimento, 

1.7.3 a área selecionada para o mesmo, enquadrando frente ao disposto no Plano Diretor, Diretrizes Urbanas, Lei Orgânica do Município, entre outros dispositivos municipais, indicando os usos permitidos para a área objeto deste licenciamento, especificando a existência ou não de restrições ao uso da mesma para a atividade proposta (mesmo quando em zona rural), a ser discriminado no referido documento, frente à legislação vigente;

1.8  Relatório Ambiental Simplificado – RAS, conforme ANEXO 1 deste formulário;
1.9  Manifestação do IPHAN para fins de obtenção da Licença ambiental, em razão de intervenção da Área de Influência Direta (AID) do empreendimento em bens culturais acautelados em âmbito Federal, conforme IN do IPHAN nº 001/2015;
2 Na solicitação de LICENÇA de INSTALAÇÃO 
- Aqueles constantes da Licença Prévia da empresa, solicitados no item “Documentos com vistas à Licença de Instalação”.

3 Na solicitação de LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO)
- Aqueles constantes da Licença de Instalação da empresa, solicitados no item “Documentos com vistas à Licença de Operação”.

4 Na Renovação de LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO):
- Aqueles constantes da Licença de Operação da empresa, solicitados no item “Documentos com vistas à renovação de Licença de Operação”.

Para Licenciamento com EIA-RIMA:

4
Na solicitação de Licença Prévia (LP):

4.1 Requerimento de solicitação de Licença Prévia (LP), devidamente assinado;
4.2 Procuração: quando terceiros representarem o empreendedor, a procuração deverá ser apresentada, com o documento assinado pelo responsável legal;
4.3 Procuração do proprietário da empresa, com assinatura reconhecida em cartório, autorizando os profissionais responsáveis técnicos, a representar a empresa perante o DEMA;
4.4 Cópia do cartão CNPJ, (imprimir do “site” da Receita Federal);
4.5 Cópia do comprovante de pagamento dos custos dos Serviços do Licenciamento Ambiental (Gerar boleto).

4.6 Formulário para licenciamento ambiental de “Linhas de Transmissão” disponível em www.fepam.rs.gov.br, devidamente preenchido e assinado;

4.7 Certidão atualizada (em vigor) da Prefeitura Municipal, que conste:


4.7.1 razão social do empreendimento,


4.7.2 o endereço completo do empreendimento,

   4.7.3 a área selecionada para o mesmo, enquadrando frente ao disposto no Plano Diretor, Diretrizes Urbanas, Lei Orgânica do Município, entre outros dispositivos municipais, indicando os usos permitidos para a área objeto deste licenciamento, especificando a existência ou não de restrições ao uso da mesma para a atividade proposta (mesmo quando em zona rural), a ser discriminado no referido documento, frente à legislação vigente;

4.8 Proposta de Termo de Referência para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, nos termos da Resolução do CONAMA n.° 01/1986.
5 Na solicitação de LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI):
- Aqueles constantes da Licença Prévia da empresa, solicitados no item “Documentos com vistas à Licença de Instalação”.
6 Na solicitação de LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO) 
-Aqueles constantes da Licença de Instalação da empresa, solicitados no item “Documentos com vistas à Licença de Operação”.
7 Na Renovação de LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO)
-Aqueles constantes da Licença de Operação da empresa, solicitados no item “Documentos com vistas à renovação de Licença de Operação”.
ANEXO 1
1.  Caracterização geral do empreendimento: 
a. Objetivo, relevância no contexto sócio-econômico da região e justificativa de localização;
b. Informar a tensão nominal, extensão total da linha (km), largura e área da faixa de servidão, n.º estimado e altura de cada tipo de torre, vértices do eixo do corredor proposto, distâncias elétricas de segurança e sistema de aterramento de estruturas e cercas, subestações existentes e a posição dos pórticos de entrada/saída da nova LT, identificação de outras linhas de transmissão principalmente aquelas que mantenham a mesma faixa de servidão, bem como distanciamento das mesmas, indicação das interferências da LT nas faixas de servidão de ferrovias, rodovias, oleodutos e gasodutos, pivôs centrais e aeródromos;
c. Localizar, quantificar e mapear as áreas de apoio à obra, mesmo que estas estejam em fase de estudo inicial, contemplando as áreas de empréstimo, bota-foras, canteiros de obras, subestações, caminhos e acessos de serviços e demais estruturas a serem implantadas;
2.  Localização do empreendimento em planta, em escala compatível devidamente identificada, com identificação de outras LT, do sistema viário, rede hidrográfica, áreas urbanas e demais aspectos pertinentes ao empreendimento;
3.  Caracterização do panorama do sistema elétrico local onde se insere o empreendimento, com informações breves e claras sobre os sistemas disponíveis no entorno do empreendimento proposto e município(s) envolvido(s) Caso houver sistemas ou estruturas elétricas existentes, os mesmos deverão ser caracterizados (origem, destino, capacidade, tipologia, faixa de servidão, número da licença) e a sua localização ser indicada em planta em escala adequada , de forma que represente a sua relação com o empreendimento proposto;
4.  O diagnóstico ambiental deverá definir as áreas afetadas pelo empreendimento, considerando-se as características dos meios físico, biótico e socioeconômico, bem como o alcance dos impactos potenciais, dando ênfase à sua proximidade com as áreas protegidas por legislação específica. Para a definição do limite geográfico de cada uma das áreas devem ser considerados, também, os fatores ambientais que compõem a paisagem; os empreendimentos existentes; o uso e ocupação do solo; programas e projetos previstos, em andamento ou já desenvolvidos na região, bem como aqueles que venham a impactar ou ser impactados pela implantação do empreendimento. A definição dos limites das áreas afetadas pelo empreendimento devem ser justificadas, observando-se que, para fatores ambientais específicos, os limites podem ser diferentes e sujeitos à revisão com base na identificação e abrangência dos impactos. As áreas geográficas a serem direta e indiretamente afetadas pelo projeto deverão ser mapeadas em escala adequada. As áreas de influência direta (AID) e indireta (AII) deverão ser delimitadas seguindo os seguintes critérios: 

AID: É a área cuja incidência dos impactos da implantação e operação do empreendimento ocorre de forma direta sobre os recursos ambientais, modificando a sua qualidade ou diminuindo seu potencial de conservação ou aproveitamento; 

AII: É a área potencialmente ameaçada pelos impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento, abrangendo os meios físico, biótico e socioeconômico, incluindo os ecossistemas e o sistema socioeconômico que podem ser impactados por alterações ocorridas na área de influência direta;
5.  Laudo geológico e geomorfológico na AID, identificando as suscetibilidades do terreno, ocorrência de erosão, área de recarga do aquífero e outros fatores que apresentam interferência com as intervenções previstas. Deverá acompanhar o laudo Mapa das Isodeclividades nas AID e AII; 

6.  Mapear e caracterizar minimamente as classes dos solos, sua gênese e distribuição espacial na AID do empreendimento. Analisar a aptidão agrícola, silvicultural e uso atual dos mesmos;
7.  O Laudo de Cobertura Vegetal (composto por espécies arbóreas, arbustivas, subarbustivas, herbáceas, epífitas e lianas) deverá ser diagnosticado na área de influencia direta (AID) e indireta (AII): 
a. Na AII considerar: 

I. Caracterizar os biomas, as formações florestais e ecossistemas associados considerando a extensão, florística e distribuição das fitofisionomias, bem como a relevância na biota regional, por meio de levantamentos de dados secundários;

II. Apresentar mapa da cobertura vegetal, em escala suficiente para identificação das principais fitofisionomias mais impactadas pelo empreendimento;

III. Identificar, descrever e mapear os corredores ecológicos existentes. Avaliar o grau e conservação destes corredores ecológicos e as conexões existentes com outros fragmentos, com vistas a identificar as áreas a serem utilizadas para o suporte da fauna; 

IV. Mapear, em escala adequada, as áreas de relevante interesse ecológico, unidades de conservação, corredores ecológicos, áreas prioritárias para conservação e áreas protegidas por legislação específica, indicando a distância ao empreendimento proposto.

b) Os dados fitossociológicos deverão ser levantados dentro a AID. Na AID a análise da vegetação deverá conter os seguintes dados: 

I. levantamento fitossociológico (indivíduos acima de 5 cm de diâmetro a altura do peito – DAP) contemplando a estrutura horizontal (freqüência, densidade e dominância relativas e absolutas, Quociente de Mistura de Jentsch, Índice de Valor de Cobertura e Índice de Valor de Importância) e estrutura vertical da vegetação (Valor Fitossociológico por Estrato, Valor Absoluto da Posição Fitossociológica e Posição Fitossociológica Relativa) com objetivo de caracterizar a sua composição florística, estágio sucessional por formação florestal e ecossistema associado e condição de preservação. Também deverão ser apresentados e comentados os Índices de Shannon-Weaver e de Equabilidade, bem como o Índice de Valor de Importância Amplificado; 

II. para as análises da cobertura vegetal de campo deverá ser utilizado para os dados de densidade e abundância, o método de BRAUN-BLANQUET (1932);

III. a regeneração natural deverá ser amostrada com subunidades amostrais instaladas dentro das unidades amostrais (U.A) para indivíduos com DAP inferior a 5 (cinco) cm. Nesse estudo são estimados os parâmetros absolutos e relativos da densidade e da freqüência para cada espécie, conforme (SCOLFORO, 1977). O tamanho, a forma e a intensidade amostral estão na dependência das características da floresta, em relação à diversidade florística e a variação da característica de interesse entre U.A;

IV. a descrição de todas as fórmulas e cálculos a serem executados para a caracterização da vegetação, bem como o método e o sistema de amostragem adotado;  

V. em caso de amostragem, a suficiência amostral deverá ser comprovada através da curva espécie/área e as U.A indicadas em planta específica contendo também a interface com o empreendimento e a tipologia identificada;

VI. Definir as classes diamétricas (intervalo para cada centro de classe de 5 cm) e apresentar a distribuição dos arbustos e árvores considerando todas as parcelas amostradas; 

VII. para definição dos estágios sucessionais das formações florestais do Bioma Mata Atlântica, o empreendedor deverá seguir a Resoluções do Conama 10/1993 e 34/1994. Para a caracterização do ecossistema Campos de Altitude e Restinga considerar as Resoluções do Conama 423/2010 e 441/2011, respectivamente. Cada U.A deverá ser caracterizada sucessionalmente. 

VIII. No Bioma Pampa o empreendedor deverá caracterizar a composição florística, a densidade e demais aspectos fitossociológicos relevantes da cobertura vegetal;

IX. dimensões da cobertura de cada formação florestal identificada, diferenciada de acordo com os estágios sucessionais e a relação das espécies vegetais que as compõem, sejam elas nativas ou exóticas (nomes populares e científicos);

X. levantamento dos afloramentos rochosos existentes no traçado que possuam espécies ou comunidades de Bromeliaceae e/ou Cactaceae, os quais também deverão ser georreferenciados e as espécies relacionadas;

XI. identificação das Áreas de Preservação Permanente (APP), definidas conforme a legislação vigente, existentes ao longo do traçado do empreendimento. Cada APP deverá ser caracteriza e a forma de interferência do empreendimento sobre estas ser informada;

XII. levantamento das áreas especiais, se o empreendimento localiza-se no bioma Mata Atlântica, conforme Lei Federal n° 11.428/06, na poligonal da Mata Atlântica, conforme Decreto Estadual N° 36.636/96, na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica definida para o Estado, Áreas Prioritárias para Conservação e/ou com demais restrições de uso;

XIII. registro fotográfico das áreas contempladas; 

XIV. mapa ou croqui, em escala, da área do empreendimento indicando a exata localização das formações vegetais identificadas, conforme estágio sucessional, bem como dos espécimes imunes ao corte ou ameaçados de extinção e dos afloramentos rochosos, assim com todos os recursos hídricos existentes nas áreas e suas respectivas APP, devidamente cotadas;

XV. todos os dados deverão ser comentados pelo técnico que deverá apresentar um parecer final sobre a vegetação amostrada e a aquelas que poderão sofrer manejo de corte ou poda;

XVI. bibliografia consultada.

8.  Laudo de Fauna contemplando levantamento da fauna ocorrente, com o objetivo de caracterizar a sua composição e avaliar a interação com o empreendimento. O levantamento deverá dar ênfase às espécies e grupos biológicos potencialmente mais afetados pelo empreendimento de acordo com a região de estudo, considerando as fases de planejamento, instalação e operação, bem como os impactos potenciais, critérios e indicadores de avaliação previamente definidos na matriz de impactos. O laudo deverá conter, minimamente, as seguintes informações:

a. Descrição detalhada da metodologia utilizada no registro dos dados por grupo faunístico, incluindo o período de amostragem (data, turno, etc.), esforço amostral (duração do esforço empregado por método citado), condições meteorológicas do momento de coleta (quando relevante) e equipamentos (tipo, quantidade, tempo de exposição, etc.), caso utilizados. Nos casos em que a metodologia envolva coleta e/ou transporte de animais silvestres, deverá ser solicitada Autorização Geral, nos termos do estabelecido na Portaria n.º 75, de 01 de agosto de 2011. Em caso de consulta a população local, informar o número de entrevistados e cópia/detalhamento do questionário aplicado;

b. relação das espécies com distribuição potencial ou verificada em campo na área/região do empreendimento, indicando a forma de registro e habitat, destacando as espécies suscetíveis, ameaçadas de extinção, endêmicas, etc.;

c. Identificação e descrição dos locais de reprodução ou concentração, alimentação e dessedentação da fauna, (ninhais, pouseiros, evidências de rotas migratórias, áreas úmidas contendo peixes anuais, etc) e a provável interferência do empreendimento (distância em relação à linha de transmissão, sensibilidade do grupo/espécie, incidência de fatores que aumentam o risco etc);

d. Identificação e descrição dos corredores ecológicos ocorrentes na gleba e no seu entorno;

e. documentação para os registros da fauna observada/capturada (espécimes, fotografias, vídeos ou gravações de áudio), com ênfase em espécies de maior interesse ou potencialmente mais vulneráveis ao empreendimento;

f. bibliografia consultada.

9.  Laudo Socioeconômico contemplando caracterização social, cultural, paisagística da área de estudo,  acompanhado de registros fotográficos;
10. Estudo de alternativas locacionais do corredor proposto para o empreendimento através da comparação de impactos entre as alternativas possíveis. Na avaliação dos impactos do empreendimento, assim como as respectivas representações em planta, deverá observar os diferentes usos e ocupações do corredor proposto avaliado considerando os critérios dos três meios envolvidos. A análise das alternativas locacionais deve confrontar as alternativas possíveis, considerando a quantificação dos fatores avaliados através da composição de uma matriz comparativa, da qual resultará o traçado de menor impacto para o empreendimento. A escolha do traçado deverá ter os motivos que levaram à escolha devidamente justificados tecnicamente e os prováveis impactos ambientais e sócio-econômicos da implantação e operação da atividade identificados e as medidas mitigadoras/compensatórias. A localização das alternativas locacionais deverá ser representada em mapa com a escala compatível devidamente identificada;
11. Deverá ser considerada a Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais relativos às fases de planejamento, implantação e operação do empreendimento. Esses impactos deverão ser avaliados considerando as Áreas afetadas definidas, identificando e avaliando os impactos socioambientais relevantes oriundos dos efeitos sinérgicos e cumulativos com outros empreendimentos existentes e/ou previstos. Apresentar a metodologia de identificação e avaliação dos impactos e suas interações, bem como matriz de impactos classificando conforme critérios estabelecidos, indicando as fases de ocorrência e as medidas necessárias para seu controle;
a. Para o meio físico, minimamente deverá ser observada a influência em áreas minerarias, áreas declivosas e propensas a erosão, profundidade do aquífero e permeabilidade do solo, bem como da proximidade dos recursos hídricos superficiais e suas nascentes; 
b. Para o meio biótico minimamente o cruzamento com Áreas de Preservação Permanente, remanescentes de vegetação nativa (florestais, campestres e áreas úmidas) e áreas críticas para a fauna (sítios de reprodução, concentração, alimentação e dessedentação, dormitórios, rotas migratórias, etc.); 
c. Para o meio socioeconômico minimamente as aglomerações urbanas, as terras indígenas ou tradicionais e o patrimônio histórico, cultural e paleontológico;
12. Identificar as Medidas Mitigadoras e Compensatórias a fim de minimizar, compensar ou evitar os impactos negativos do empreendimento, bem como as medidas que possam potencializar os impactos positivos. Na proposição das medidas, deverão ser considerados: componente ambiental afetado; fase do empreendimento em que estas deverão ser implementadas; caráter preventivo, compensatório, mitigador ou potencializador de sua eficácia; agentes executores, com definição de responsabilidades; período de sua aplicação: curto, médio ou longo prazo;
13. Deverão ser propostos planos e programas para avaliação sistemática da implantação e operação do empreendimento, visando o monitoramento, mitigação e compensação dos impactos identificados; 

14. Relação da equipe técnica envolvida no processo, com suas respectivas formações, responsabilidades, registro no conselho, telefone e e-mail para contato.
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